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PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível e Re-
curso adesivo – Ação de obrigação de fazer
c/c indenização por danos morais  –  Quita-
ção do consórcio de automóvel  – Falta de
prova em contrário das alegações do autor
– Responsabilidade da instituição financeira
de providenciar  a baixa do gravame junto
ao órgão de trânsito – Art. 8º e 9º da Reso-
lução  nº  320/2009,  do  Conselho  Nacional
de Trânsito/CONTRAN – Manutenção inde-
vida de gravame junto ao DETRAN – Res-
trição à venda – Dano moral – Dever de in-
denizar  –  Entendimento  perfilhado  pelos
Tribunais  pátrios,  inclusive  STJ  –  “Quan-
tum” indenizatório – Majoração – Cabimen-
to –  Apelo desprovido e recurso adesivo
provido.

-  Incumbe  à  Instituição  Financeira
providenciar  a  solicitação  de  baixa  do
gravame inscrito junto ao DETRAN, após a
quitação das parcelas do consórcio.

-  São  elementos  indispensáveis  para
configurar  a  responsabilidade  e  o
consequente dever de indenizar: o ilícito, o
dano e o nexo de causalidade.



-  A  manutenção  indevida  de  gravame  no
documento  do  veículo,  mesmo  depois  de
quitado  o  consórcio,  que  acarreta  a
impossibilidade de nova venda, gera dano
moral indenizável.

- O  “quantum”  indenizatório  fixado  na
sentença vergastada, R$ 2.000,00 (dois mil
reais),  restou de evidente modicidade, não
havendo a menor sombra de juridicidade no
pleito  de  redução  do  mesmo,  sendo
necessário, em verdade, elevar o “quantum”
indenizatório  para  R$  5.000,00  (cinco  mil
reais),  por  se  levar  em  consideração  a
conduta do banco réu, o tempo de duração
da ilicitude, o porte econômico do infrator e,
por  fim,  o  prejuízo  moral  acarretado  pela
conduta danosa.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento à apelação
cível  e  dar  provimento  parcial  ao recurso  adesivo, nos termos do voto do
Relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível e recurso adesi-
vo, a primeira interposta por BANCO ITAULEASING S/A e o segundo inter-
posto por JOSÉ VIRGINO GUIMARÃES, ambos em razão da sentença proferi-
da pela M.M. Juíza da 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que, nos
autos da ação de indenização por danos morais c/c obrigação de fazer, julgou
procedentes em parte os pedidos deduzidos na petição inicial.

Na sentença “a quo”, a magistrada de base
condenou a instituição bancária promovida, ora apelante, a realizar a baixa do
gravame referente ao veículo descrito na exordial, bem como condenou a ins-
tituição na obrigação de indenizar a parte autora por danos morais, na quantia
de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Inconformado  com  o  pronunciamento
singular,  o  banco  demandado  interpôs  recurso  apelatório  (fls.  107/113),
aduzindo  que  não  houve  a  quitação  do  contrato  de  consórcio.  Com isso,
pugna pela reforma da sentença,  para julgar improcedentes os pedidos do
autor,  ao  argumento  de  inexistir  ato  ilícito  que  enseje  a  obrigação  de
indenização  por  dano  moral.  Subsidiariamente,  requer  a  minoração  do
“quantum” arbitrado a pagar a título de dano moral.

Contrarrazões às fls. 120/131.



O autor, também não conformado com os
termos da sentença “a quo”, apresentou recurso adesivo, (fls. 132/141), para
majorar a condenação em danos morais.

Instada  à  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça devolveu o feito para regular prosseguimento do feito.
(fl.46)

É o breve relatório.

V O T O

Presentes  os  pressupostos  recursais
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato
extintivo  ao  direito  de  recorrer)  e  extrínsecos  (regularidade  formal,
tempestividade,  inexistência de fato impeditivo ao direito de recorrer  ou do
seguimento do recurso), conheço dos recursos interpostos e passo à análise
conjunta.

Conforme  relatado,  o  banco  demandado
interpôs  apelação cível,  aduzindo que não houve a quitação da obrigação
principal do autor, restando um saldo de R$ 5.861,66 (cinco mil, oitocentos e
sessenta e um reais e sessenta e seis centavos) e que o contrato ao qual o
apelado/recorrente afirma ter dado quitação não é consórcio, e sim dívidas
contraídas com o extinto UNIBANCO. Subsidiariamente, requer a minoração
do “quantum” arbitrado a pagar a título de dano moral.

Pois bem.

O autor, ora apelado/recorrente, manejou a
ação de obrigação de fazer c/c indenização por dano moral , tendo como fato
jurídico a manutenção de restrição do veículo no órgão de trânsito, mesmo
tendo dado total quitação ao contrato de consórcio.

Ao analisar o encarte processual, vê-se que
o consumidor, ora apelado/recorrente, deu total quitação ao contrato firmado
com a instituição apelante. A Resolução nº 320 do CONTRAN prevê:

II - DA ANOTAÇÃO DO GRAVAME

Art. 5º Considera-se gravame a anotação, no campo de
observações do CRV, da garantia real incidente sobre o
veículo automotor, decorrente de cláusula de alienação
fiduciária, arrendamento mercantil, reserva de domínio
e  penhor, de  acordo  com  o  contrato  celebrado  pelo
respectivo proprietário ou arrendatário.

Art. 6º Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos
Estados e  do  Distrito  Federal,  após  registrarem  o
contrato  na  forma  prevista  nesta  Resolução,  farão
constar no campo observações do CRV o gravame com
a identificação da instituição credora.

Art.  7º  O  repasse  das  informações para  registro  do
contrato, inserções  e liberações de gravames será feito
eletronicamente, mediante sistemas ou meios eletrônicos
compatíveis com os dos órgãos ou entidades executivos



de  trânsito,  sob  a  integral  responsabilidade
técnica de cada instituição credora da garantia
real, inclusive  quanto  ao  meio  de  comunicação
utilizado, não podendo tal fato ser alegado em caso de
mau uso ou fraude nos sistemas utilizados. 
 

Art. 8º Será da inteira e exclusiva responsabilidade das
instituições  credoras, a  veracidade  das  informações
repassadas  para  registro  do  contrato,  inclusão  e
liberação  do  gravame  de  que  trata  esta  Resolução,
inexistindo  qualquer  obrigação  ou  exigência,
relacionada  com  os  contratos  de  financiamento  de
veículo, para órgãos ou entidades executivos de trânsito,
competindo-lhes tão somente observar junto aos usuários
o  cumprimento  dos  dispositivos  legais  pertinentes  às
questões  de  trânsito,  do  registro  do  contrato  e  do
gravame. 

Art. 9º Após o cumprimento das obrigações por parte do
devedor,  a  instituição  credora  providenciará  ,
automática e eletronicamente, a informação da baixa do
gravame  junto  ao  órgão  ou  entidade  executivo  de
trânsito  no  qual  o  veículo  estiver  registrado  e
licenciado, no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

Nesse  diapasão,  resta  claro  ser
responsabilidade da instituição financeira a providência “ da baixa do gravame
junto ao órgão ou entidade executivo de trânsito no qual  o veículo estiver
registrado e licenciado, no prazo máximo de 10 (dez) dias.” 

“In  casu”,  o  consumidor  deu  prova  da
quitação do consórcio celebrado com a parte promovida, em 01 de agosto de
2013, não havendo nenhum valor residual a ser pago, o que não fora feito
pelo banco credor.

Ocorre  que,  conforme  atestam  os
documentos acostados, a instituição financeira ainda não havia providenciado
a baixa do gravame junto ao órgão de trânsito (DETRAN/PB), contrariando o
que estabelece o art. 9, da Resolução nº 320/2009, do Conselho Nacional de
Trânsito – CONTRAN. 

Assim, sendo flagrante o cumprimento das
obrigações por parte do promovente, ora apelado/recorrente, devida é a baixa
do gravame de reserva de domínio do veículo em consórcio.

É o que estabelece o art.  524 do Código
Civil Brasileiro:

Art. 524: A transferência de propriedade ao comprador
dá-se no momento em que o preço esteja integralmente
pago.  Todavia,  pelos  riscos  da  coisa  responde
comprador, a partir de quando lhe for entregue.

Portanto,  ao  término  do  consórcio,  a
instituição financeira deve providenciar a desalienação do veículo, que é feita
obrigatoriamente pela financeira após quitação da dívida.



Restando incontroversa a responsabilidade
da demandada/apelante em proceder à baixa do gravame, cumpre verificar se
sua conduta,  não realização da baixa do gravame, tem o condão de gerar
danos morais, passíveis de serem indenizados.

Conforme se verifica no dispositivo do art.
186 do Código Civil, para que se tenha a obrigação de indenizar, é necessário
que existam três elementos essenciais: a ofensa a uma norma preexistente ou
um erro de conduta, um dano, e o nexo de causalidade entre uma e outra.

 Segundo o doutrinador CAIO MÁRIO DA
SILVA PEREIRA1:

O ato ilícito tem correlata a obrigação de reparar o mal.
Enquanto  a  obrigação permanece  meramente  abstrata
ou teórica, não interessa senão à moral. Mas, quando se
tem  em vista  a  efetiva  reparação  do  dano,  toma-o  o
direito  a  seu  cuidado  e  constrói  a  teoria  da
responsabilidade civil. Esta é, na essência, a imputação
do  resultado  da  conduta  antijurídica,  e  implica
necessariamente  a  obrigação  de  indenizar  o  mal
causado.

Desta  feita,  para  que  se  possa  falar  em
responsabilidade civil, mostra-se imprescindível a presença de uma conduta
antijurídica,  um  dano  e  o  nexo  de  causalidade  ligando  aqueles  dois
elementos.

No presente caso, o dano moral encontra-
se caracterizado, uma vez que a autora, ora apelada, sofreu abalo psíquico,
quando  tomou  conhecimento  da  manutenção  da  existência  do  gravame,
mesmo após  a  quitação  do  financiamento  do  veículo,  o  que  configura  as
situações  previstas nos artigos 186 e 927 do Código Civil, e no artigo 5º, incs.
V e X, da  Constituição da República, razão da necessidade do ressarcimento.

Assim,  é  evidente  que  a  instituição
financeira, ao não providenciar a baixa do gravame após a integral quitação
do débito objeto de alienação fiduciária,  causou ao demandante transtorno
que, a meu ver, não pode ser comparado a um mero aborrecimento.

Vejamos  o  entendimento  jurisprudencial
deste Egrégio Tribunal em casos semelhantes:

APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  QUITAÇÃO DO
DÉBITO. COMPROVAÇÃO. GRAVAME JUNTO AO
DETRAN. OBRIGAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  DE  COMUNICAR  A  QUITAÇÃO
PARA A RETIRADA DA RESTRIÇÃO, COM BASE
NOS ARTS. 7°, 8° E 9° DA RESOLUÇÃO N° 320/2009
DO CONTRAN.  PROVIDÊNCIA NÃO REALIZADA.
DANOS  MORAIS.  CARACTERIZAÇÃO.  REDUÇÃO
DO  VALOR  ARBITRADO.  POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO  PARCIAL.  -  Segundo  entendimento
jurisprudencial, quando se tratar de alienação fiduciária
referente a veículo automotor, tendo o devedor cumprido

1 PEREIRA, Caio Mário da Silva, Instituições de Direito Civil, vol. I, 18ª ed., Forense, RJ, 1995, p. 420.



sua obrigação, pagando todas as parcelas do contrato, é
obrigação da instituição credora retirar o gravame junto
ao Departamento Estadual de Trânsito, nos termos dos
arts. 70, 80 e 90 da Resolução N° 320/2009 do Conselho
Nacional  de  Trânsito  -  CONTRAN.  -  Sendo  a  verba
índenizatóría  fixada  de  forma  incompatível  com  a
extensão dos danos morais causados, cabe a minoração
do  quantum.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00120080248196001  -  Órgão  (2ª  Câmara  cível)  -
Relator  DR  ALUÍZIO  BEZERRA  FILHO-JUIZ
CONVOCADO - j. em 18-03-2013. (grifei).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  QUITAÇÃO
DO DÉBITO. COMPROVAÇÃO. GRAVAME JUNTO
AO  DETRAN.  OBRIGAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  DE  COMUNICAR  A  QUITAÇÃO
PARA A  RETIRADA DA RESTRIÇÃO,  COM BASE
NOS ARTS. 7°, 8° E 9° DA RESOLUÇÃO N° 320/2009
DO CONTRAN.  PROVIDÊNCIA NÃO REALIZADA.
DANOS  MORAIS.  CARACTERIZAÇÃO.  REDUÇÃO
DO  VALOR  ARBITRADO.  POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO  PARCIAL.  -  Segundo  entendimento
jurisprudencial, quando se tratar de alienação fiduciária
referente a veículo automotor, tendo o devedor cumprido
sua obrigação, pagando todas as parcelas do contrato, é
obrigação da instituição credora retirar o gravame junto
ao Departamento Estadual de Trânsito, nos termos dos
arts. 70, 8° e 90 da Resolução N° 320/2009 do Conselho
Nacional  de  Trânsito  -  CONTRAN.  -  Sendo  a  verba
indenizatória  fixada  de  forma  incompatível  com  a
extensão dos danos morais causados, cabe a minoração
do  quantum.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00120080248196001  -  Órgão  (2ª  Câmara  cível)  -
Relator DESª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D.
FERREIRA - j. em 18-03-2013. (grifei).

Por fim,

APELAÇÕES.  AÇÃO  COMINATÓRIA.  .
TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULO C/C INDENIZAÇÃO
POR  DANO  MORAL.  PRIMEIRO  APELO.
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  QUITAÇÃO.
COMPROVAÇÃO.  BAIXA  DO  GRAVAME.
RESPONSABILIDADE  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  INÉRCIA.  PREJUÍZOS
SUPORTADOS.  DEVER  DE  INDENIZAR.  DANO
MORAL  CARACTERIZADO. MINORAÇÃO  DO
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  VALOR  FIXADO  AO
PRUDENTE  ARBÍTRIO  DO  JUÍZO.  SEGUNDO
APELO. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO À TÍTULO
DE DANO MORAL. DESCABIMENTO. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO IOS RECURSOS.
Na hipótese de quitação de veículo financiado, compete
à  instituição  financeira  proceder  à  baixa  do  gravame
junto ao órgão competente. . , Diante do ato omissivo da
instituição financeira, pela demora na baixa do gravame
sobre o bem objeto do contrato, mesmo após a quitação
do débito, quando recebido os valores devidos, impõe-se



o  reconhecimento  do  seu  dever  de  indenizar  ao
consumidor  pelos  danos  morais  por  este  suportado.
Sendo a indenização à título de dano moral  fixada ao
prudente  arbítrio  pelo  Juízo  sentenciante,  levando  em
consideração a capacidade econômica do causador do
dano, as condições sociais do ofendido e a extensão do
dano, respeitando os princípios da proporcionalidade e
razoabilidade,  inexiste  razão  para  sua  modificação.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020090220761001 -
Órgão (4ª CÂMARA CÍVEL) - Relator Romero Marcelo
da Fonseca Oliveira - j. em 04-02-2013. (grifei).

No  mesmo  sentido  é  o  entendimento  do
Superior Tribunal de Justiça, veja-se: 

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.
MANUTENÇÃO DE GRAVAME FIDUCIÁRIO APÓS
QUITAÇÃO DA DÍVIDA. DANO MORAL. VALOR DA
INDENIZAÇÃO.  REVISÃO.  1.  A  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça admite, excepcionalmente,
em recurso especial, o reexame do valor fixado a título
de danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese,
todavia, em que a verba indenizatória, consideradas as
circunstâncias  de  fato  da  causa,  foi  estabelecida  pela
instância ordinária em conformidade com os princípios
da  proporcionalidade  e  razoabilidade.  2.  Agravo
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp
557.439/SP, Rel.  Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  16/09/2014,  DJe
24/09/2014). (grifei).

E,

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  GRAVAME
INDEVIDO  DE  VEÍCULO  POR  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  DANOS  MORAIS. QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  REDUÇÃO.  INVIABILIDADE.
MULTA  COMINATÓRIA.  ART.  461  DO  CPC.
REDUÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 1. O valor estabelecido pelas instâncias
ordinárias a título de reparação moral pode ser revisto
tão  somente  nas  hipóteses  em  que  a  condenação  se
revelar  irrisória  ou  exorbitante,  distanciando-se  dos
padrões  de  razoabilidade,  o  que  não  se  evidencia  no
caso em tela. 2. O montante arbitrado a título de multa
cominatória  (art.  461  do  CPC)  somente  poderá  ser
revisto  nesta  instância  excepcional  quando se  mostrar
irrisório  ou  exorbitante,  o  que  não  se  verifica  na
hipótese. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  468.954/SP,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  19/08/2014,
DJe 19/09/2014).  (grifei).

Ainda,

AGRAVO  REGIMENTAL  -  RESPONSABILIDADE
CIVIL - DANO MORAL - AUSÊNCIA DE BAIXA DO
GRAVAME  NO  REGISTRO  DO  VEÍCULO



ADQUIRIDO PELO ORA AGRAVADO - QUANTUM
INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE -
IMPOSSIBILIDADE  DE  ALTERAÇÃO  EM  SEDE  DE
RECURSO ESPECIAL. 1.- A intervenção do STJ, Corte
de  caráter  nacional,  destinada  a  firmar  interpretação
geral do Direito Federal para todo o País e não para a
revisão de questões de interesse individual, no caso de
questionamento  do  valor  fixado  para  o  dano  moral,
somente  é  admissível  quando  o  valor  fixado  pelo
Tribunal  de  origem,  cumprindo  o  duplo  grau  de
jurisdição,  se  mostre  teratológico,  por  irrisório  ou
abusivo.  2.-  Inocorrência  de  teratologia  no  caso
concreto,  em que,  em razão  da  ausência  de  baixa  do
gravame  no  registro  do  veículo  adquirido  pelo
Agravado, foi fixado no dia 27.11.2013 a indenização no
valor de em R$ 20.000,00 (vinte mil reais),  a título de
dano moral. 3.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no
AREsp  525.591/RS,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  19/08/2014,  DJe
04/09/2014).  (grifei).

Diante  do  exposto,  é  de  se  manter  a
condenação  do  banco  apelante  em  indenização  pelos  danos  morais
suportados pela apelada.

Enquanto  a  instituição  bancária  requeu  a
redução  do  “quantum”  arbitrado  a  pagar  a  título  de  dano  moral,  o  autor
defende que o valor fixado, qual seja,  R$ 2.000,00 (dois mil reais), foge da
razoabilidade e proporcionalidade, eis que a demora na retirada do gravame
se arrasta há anos, pugnando pela majoração da condenação.

Muito se questionou sobre a reparabilidade
dos danos morais.  Não se ignora que,  inicialmente,  havia certa resistência
quanto à possibilidade de reparação, mas a discussão restou superada em
face da Constituição Federal de 1988, que em seu artigo 5º, incisos V e X,
deixou evidente a possibilidade de reparação do dano moral, bem como a sua
cumulatividade  com  o  dano  material,  como  vertente  dos  direitos  da
personalidade:

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional
ao agravo, além da indenização por dano material,
moral ou à imagem. 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a
honra  e  a  imagem  das  pessoas,  assegurado  o
direito a indenização pelo dano material  ou moral
decorrente de sua violação.    

Neste sentido inclusive foi editada a Súmula
nº 37 do STJ, cujo enunciado destaco: 

São  cumuláveis  as  indenizações  por  dano  material  e
dano moral oriundos do mesmo fato.

Prevaleceu,  portanto,  a  correta  orientação
de que os danos morais devem ser reparados.



A indenização econômica, assim, tornou-se
o único meio para a reparação do dano moral. Ocorre por mera compensação
ou neutralização e não exatamente por restauração dos bens lesados, o que,
à evidência, seria impossível. Diante de tais situações, a única via pela qual
se  pode  ao  menos  minorar  os  efeitos  do  dano  é  por  meio  da  reparação
pecuniária.

Assim,  para  a  fixação  dos  danos  morais,
além do dano, também se deve levar em conta a situação econômica das
partes, a fim de não dar causa ao enriquecimento ilícito, mas gerar um efeito
preventivo, com o condão de evitar que novas situações desse tipo ocorram, e
também  considerando  o  porte  financeiro  daquele  que  indenizará,  não  se
podendo fixar o valor de indenização em quantia irrisória, sob pena de não vir
a surtir o efeito repressivo que se pretende, qual seja, fazer com que o agente
perceba, eficazmente, as consequências de seu ato ilícito. 

Nesse  aspecto,  devem  ser  levadas  em
consideração as peculiaridades do caso, as regras de experiência do julgador
e  os  balizamentos  doutrinários. E  a  fim  de  se  buscar  parâmetros  para  a
fixação,  é  de  grande  relevância  a  análise  da  atual  jurisprudência  sobre  o
tema, mormente nesta Corte. Destaco, dentre os diversos julgados alguns de
seus arestos, por meio dos quais é possível verificar que a indenização não
deve ser fixada nem em quantia absurda, tampouco em quantia irrisória.

Veja-se:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DECLARATÓRIA  DE
NEGATIVA  DE  DÉBITO  E  INDENIZAÇÃO.
INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  CARTÃO  BANCÁRIO  FRAUDADO.
AUSÊNCIA  DE CONTRATAÇÃO.  ÔNUS  DA PROVA.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
APELAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DO
DEVER DE INDENIZAR. IMPUTAÇÃO A TERCEIRO.
ATO ILÍCITO EVIDENCIADO. FALHA NA PRSTAÇÃO
DE  SERVIÇO.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA
CARACTERIZADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
ARBITRAMENTO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E  PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
VALOR.  DESPROVIMENTO.  (..).  A  indenização  deve
levar  em  conta  o  tempo  de  duração  da  ilicitude, a
situação econômico/financeira e coletiva do ofensor e
ofendido,  a  repercussão  do  fato  ilícito  na  vida  do
ofendido e a existência ou não de outras circunstâncias
em favor ou em desfavor do  consumidor.  (TJPB;  AC
200.2010.046378-1/001;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Juiz Conv. Wolfram da Cunha Ramos; DJPB
18/02/2013; Pág. 12). (grifei). 

E, ainda:

CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA NO SERASA. DEVER DE INDENIZAR POR
PARTE  DO  FORNECEDOR  DO  SERVIÇO.  ART.  14,
CDC.  ANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  INDENIZAÇÃO
CABÍVEL. APLICAÇÃO DE VALOR COMPATÍVEL AO



DANO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 20% DO
VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.  RAZOABILIDADE.
CORRETA APLICAÇÃO DOS JUROS DE MORA E DA
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  SÚMULAS  NºS  54  E  362
DO  STJ.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.
SENTENÇA MANTIDA.  (...) Noutro  ponto,  observa-se
que  os  valores  fixados  a  título  de  indenização  e  de
honorários  advocatícios  foram  razoáveis,  motivo  pelo
qual não há necessidade de qualquer alteração. (TJPB;
AC  200.2008.026.084-3/001;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;
DJPB 15/02/2013; Pág. 11). (grifei).

Diante de toda a exposição sobre o tema,
passa-se a analisar o “quantum” arbitrado como justo valor para a reparação
civil pelo gravame experimentado.

Para  a  fixação do  valor  do  dano  moral,
leva-se  em  conta  as  funções  ressarcitória  e  punitiva  da  indenização.  Na
função ressarcitória, “olha-se para a vítima, para a gravidade objetiva do dano
que ela padeceu”2. Na  função punitiva,  ou de desestímulo do dano moral,
olha-se  para  o  lesante,  de  tal  modo  que  “a  indenização  represente
advertência,  sinal  de  que  a  sociedade  não  aceita  seu  comportamento”3 .
Nesse sentido:

DANO  MORAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
CONTRATO  CELEBRADO  EM  NOME  DO  AUTOR,
POR  TERCEIROS,  JUNTO  À  APELADA.  DÉBITOS
GERADOS EM NOME DO AUTOR, O QUE LEVOU À
NEGATIVAÇÃO  DE  SEU  NOME.  APLICAÇÃO  DA
TEORIA  DO  RISCO  PROFISSIONAL.  A  RÉ  NÃO
LOGROU  DEMONSTRAR  A  REGULARIDADE  DO
CONTRATO  CELEBRADO  EM  NOME  DO  AUTOR.
NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA  DO  NOME  DO
SUPLICANTE,  O  QUE  MERECE  A  DEVIDA
COMPENSAÇÃO,  INDEPENDENTEMENTE  DE
AFERIÇÃO  DE  CULPA  DA  REQUERIDA.  EM  SE
TRATANDO  DE  INDENIZAÇÃO  DECORRENTE  DA
INSCRIÇÃO  IRREGULAR  NO  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES,  A  EXIGÊNCIA  DE  PROVA  DE
DANO  MORAL  SE  SATISFAZ  APENAS  COM  A
DEMONSTRAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DESSA
ANOTAÇÃO.  Montante indenizatório que não pode ser
irrisório, sob pena de não servir ao cumprimento de seu
objetivo  específico,  nem  pode  ser  excessivamente
elevado,  de  modo  a  propiciar  enriquecimento  sem
causa.  Insuficiência  do  quantum  da  indenização
arbitrada. Majoração do valor arbitrado para cinqüenta
salários mínimos. Recurso da ré não provido e provido o
recurso  do  autor.  (TJSP;  APL  0000475-
70.2009.8.26.0638; Ac. 6256326; Tupi Paulista; Oitava
Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Helio Faria; Julg.
26/09/2012; DJESP 25/10/2012). (grifei).

Da congruência  entre  as  duas  funções  é
que se extrai o valor da reparação. 

2ANTÔNIO JEOVÁ DOS SANTOS, Dano Moral Indenizável, Lejus Editora, 1.997, p. 62).
3CARLOS ALBERTO BITTAR, Reparação Civil por Danos Morais,  ps. 220/222; Sérgio Severo, Os Danos
Extrapatrimoniais, ps. 186/190.



No caso concreto,  considerando a  conduta
do banco réu, bem como o tempo de duração da ilicitude e o porte econômico
do infrator e, ainda, o prejuízo moral acarretado pela conduta danosa, tenho
por justo elevar o “quantum” indenizatório para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Mediante  tais  considerações,  NEGO
PROVIMENTO à apelação cível  e DOU PROVIMENTO ao recurso adesivo,
para majorar o “quantum” indenizatório para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com
incidência de juros de mora de 1% (um por cento), a contar da citação até a
data do arbitramento, quando então deve incidir tão somente a taxa SELIC,
que é composta de juros moratórios e de correção monetária. Considerando
que o autor  logrou êxito na ação,  mantém-se a condenação da instituição
bancária  nas  custas  processuais  (iniciais  e  recursais),  bem  como  nos
honorários  advocatícios  fixados em 10% (dez por  cento)  sobre  o valor  da
condenação.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga (juiz convocado, para substituir a Exma
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

Presente ao julgamento a Exma. Dra.  Lúcia
de  Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 18 de fevereiro de
2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator 
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